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Atualmente, está em voga no Brasil um grande 
debate em torno da desindustrialização, ou seja, da 
perda relativa da indústria em termos de emprego e 
produção. Dentro desse debate, vem se situar o livro O 
futuro da indústria no Brasil: desindustrialização 
em debate, organizado por Edmar Bacha e Mônica 
Baumgarten de Bolle. Além da apresentação e da in-
trodução, o livro é composto por cinco seções.  ∗ 
A primeira parte do livro, denominada “Industriali-
zação brasileira em perspectiva”, contém três artigos. 
Primeiramente, Albert Fishlow trata das “origens e 
consequências do processo de substituição de impor-
tações quarenta anos depois”. O autor faz, inicialmen-
te, um breve resumo da evolução histórica do processo 
de substituição de importações até os anos 60 do sé-
culo passado, para, em seguida, destacar três caracte-
rísticas desse processo histórico, consideradas impor-
tantes para o debate da desindustrialização. Em pri-
meiro lugar, o padrão sequencial da substituição de 
importações brasileiras, passando de bens básicos 
para bens intermediários e, por conseguinte, para bens 
de consumo duráveis. Em segundo, o autor corrobora 
a ideia de que não houve um equilíbrio de interesses 
setoriais como o desejado pelos modelos de planeja-
mento. Em terceiro, a evolução da participação do 
Estado, passando pelo plano de metas de Kubitschek 
e suas consequências macroeconômicas, que contri-
buíram para a intervenção militar em 1964. Em suma, 
o texto, depois de traçar a trajetória histórica da indús-
tria no País, advoga uma trajetória que não privilegie 
um setor específico, concluindo que o futuro da indús-
tria no Brasil depende da integração dos setores agrí-
colas, mineral e de petróleo, de manufaturas e de ser-
viços, uma vez que poucos países podem tirar proveito 
de uma estrutura produtiva tão diversificada como a 
nossa. 
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O segundo capítulo da seção, intitulado “Desin-
dustrialização no Brasil: fatos e interpretação” e escrito 
por Regis Bonelli em parceria com Samuel Pessoa e 
Silvia Matos, aborda o debate em torno do tema. Es-
ses autores, em estudos anteriores1, são defensores 
de que a desindustrialização no Brasil, na verdade, 
trata-se de um ajuste ao grau de industrialização do 
País à média mundial. Segundo eles, o Brasil estava 
sobreindustrializado na década de 70, sendo que a 
perda de participação da indústria no PIB não pode ser 
caracterizada estritamente como desindustrialização, 
mas como uma correção à média internacional. No 
texto do livro em questão, os autores parecem mudar 
de argumento, diante do pressuposto de acesso a 
novas fontes de informações. Basta observar os objeti-
vos do artigo que podemos chegar a essa conclusão. 
Segundo eles, objetiva-se a discutir três aspectos:    
(a) quando começou a desindustrialização no Brasil; 
(b) como ela vem impactando a estrutura da indústria 
na última década e meia; (c) como o Brasil se situa em 
relação a padrões normais de tamanho da indústria, 
quando medido pela participação relativa da indústria 
no PIB. Observe que, agora, a desindustrialização não 
apenas existe, como tem uma data inicial. Ocorreram 
algumas mudanças na metodologia de cálculo dos 
valores adicionados (agropecuária, indústria e servi-
ços) nos anos de 1989, 1994 e 1995, que impedem a 
comparação entre períodos distintos. Assim, os auto-
res corrigem a série e avaliam a perda de participação 
da indústria no PIB a preços constantes de 1995 e 
chegam à conclusão de que o Brasil tem se desindus-
trializado desde a segunda metade da década de 70, 
mais precisamente desde 1976, consequência, em 
parte, dos ganhos de produtividade na agricultura e no 
setor serviços, nesse período. Ademais, o artigo mos-
tra que a desindustrialização tem impactado principal-
mente os setores tradicionais. E, por fim, situa o Brasil, 
em termos industriais, marginalmente abaixo do pa-
drão internacional, ocorrendo à convergência no perío-
do 1988-93. 
                                                          
1
 Ver Bonelli e Pessoa (2010); Bonelli e Matos (2012). 
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O último artigo da primeira seção trata de analisar 
a “Política industrial brasileira: motivações e diretrizes”, 
de Luiz Schymura e Mauricio Canêdo Pinheiro. O prin-
cipal objetivo deste artigo é mostrar o alto custo social 
de um possível desaparecimento da indústria e da 
reindustrialização, além da dificuldade de planejar, na 
área industrial, políticas públicas mais ambiciosas. 
A segunda seção do livro, “Macroeconomia da 
desindustrialização recente”, é construída a partir de 
quatro artigos. O primeiro, “Bonança externa e desin-
dustrialização: uma análise do período recente 2005-    
-11”, de autoria de Edmar Bacha, tem como argumento 
que a desindustrialização ocorreu devido à alta dos 
preços das commodities e à entrada de capitais es-
trangeiros, sendo coadjuvada pela apreciação cambial 
e pelo crescimento do consumo doméstico acima do 
PIB. Para se chegar a essa conclusão, o autor utiliza-       
-se de um modelo simples, semelhante ao modelo de 
Corden e Neary (1982), embora esses dois autores 
nem sejam citados, para uma economia aberta, próxi-
ma do pleno emprego e com dois setores: um produtor 
de bens comercializáveis e outro de não comercializá-
veis. Bacha baseia-se na hipótese de que a bonança 
externa, ou seja, a alta dos preços das commodities 
provocou o deslocamento da mão de obra da indústria 
para o serviços, gerando, assim, independentemente 
da taxa de câmbio e/ou do consumo doméstico, a de-
sindustrialização.  
O segundo artigo dessa seção, “Por que a produ-
ção industrial não cresce desde 2010?”, de autoria de 
Affonso Celso Pastore, Marcelo Gazzano e Maria Cris-
tina Pinotti, tem como hipótese principal que a produ-
ção industrial parou de crescer devido ao excesso de 
produtos manufaturados no mercado externo e pelo 
aumento do custo relativo de produção, causado por 
uma taxa de crescimento salarial acima da produtivi-
dade do trabalho, que, segundo os autores, foi o resul-
tado da política fiscal expansionista numa situação 
próxima do pleno emprego. O aumento real do salário, 
influenciado também pelo câmbio, aumentou a de-
manda por serviços e bens manufaturados, sendo esta 
última atendida principalmente por importações. Em 
suma, para os autores, a queda da produção industrial, 
de 2010 em diante, explica-se mais pelo aumento do 
custo unitário de produção do que pela apreciação 
cambial. 
Nessa mesma linha, Beny Parnes e Gabriel Har-
tung escrevem “Uma nota sobre a desaceleração re-
cente da indústria brasileira”. Diferentemente dos auto-
res do artigo anterior, estes argumentam que os fato-
res externos tiveram pouca relevância para o decres-
cimento da indústria. Mas corroboram a hipótese de 
que o custo de produção, ao reduzir a competividade 
da indústria brasileira vis-à-vis à indústria global, é a 
explicação para um crescimento pífio da indústria pós 
2010.  
O artigo seguinte, “Análise da dinâmica da produ-
ção industrial entre 2008 e 2012”, de autoria de Ilan 
Goldfajn e Aurélio Bicalho, ao realizar testes economé-
tricos, chega à conclusão de que os efeitos defasados 
das políticas monetárias e o menor crescimento global 
podem explicar parte do enfraquecimento da indústria, 
sobretudo no período 2011-12. Os resultados encon-
trados pelos autores também mostram que o impacto 
da política fiscal expansionista foi muito significativo no 
PIB de serviços e pouco expressivo no PIB industrial. 
Sérgio G. Lazzarini, Marcos SawayaJank e Carlos 
F. Kiyoshi V. Inoue abrem a terceira seção (“Padrões 
de comércio e política industrial”) do livro, com o artigo 
“Commodities no Brasil: maldição ou bênção?”. Com o 
objetivo de contribuir com a literatura sobre a utilização 
dos recursos naturais, os autores constroem as bases 
do trabalho a partir do que eles chamam de “cinco 
mitos”. No primeiro, questiona-se a ideia de as com-
modities possuírem pouco valor agregado. Alterando a 
forma do cálculo dos termos de troca, a fundamenta-
ção que se chega é: as empresas podem adotar estra-
tégias para aumentar o valor adicionado qualquer que 
seja o produto. Isso parece ser verdade, entretanto o 
grau de agregação de valor das commodities, quando 
comparado com o de produtos industriais, é irrisório. O 
segundo mito coloca em evidência a tese de que 
commodities possuem pouca tecnologia incorporada 
em relação a produtos da indústria. Utilizando-se da 
Produtividade Total dos Fatores (PTF) como medida 
de ganho tecnológico e separando os setores pelo uso, 
ou não, de commodities, chega-se à conclusão de que 
a PTF de commodities foi marginalmente superior a de 
não commodities. Contudo esses resultados merecem 
ser qualificados. Em primeiro lugar, a PTF não mede 
diretamente as inovações que foram incorporadas em 
uma determinada etapa produtiva. Em segundo, no 
setor de não commodities estão presentes não apenas 
produtos industriais, mas também de serviços, que, em 
grande parte, são poucos intensivos tecnologicamente, 
o que prejudica a análise. O terceiro mito, de que 
commodities são capturadas por políticos, isto é, que 
parte dos recursos proporcionados por elas é desviada 
para os políticos corruptos, como bem exposto no arti-
go, são problemas mais relacionados com as condi-
ções institucionais de cada país do que propriamente 
com o fato de existir concentração da atividade eco-
nômica em recursos naturais. Mas parte dessa renda 
pode estar sendo desviada para o financiamento de 
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campanhas políticas, que, em troca, favorecem os 
grandes produtores de commodities. O quarto mito vai 
de encontro à escola cepalina, ou seja, de que as 
commodities são marcadas pela deterioração dos ter-
mos de troca. Na última década, ocorreu uma reversão 
dos termos de troca, ao contrário dessa visão, a favor 
das mesmas. Porém, como bem destacado no texto, 
isso ocorreu pela ascensão da Ásia, que passou a 
demandar tais produtos. O efeito-China, por exemplo, 
teve um impacto surpreendente sobre os preços em 
nível internacional. Os preços internacionais dos pro-
dutos manufaturados foram rebaixados pela grande 
oferta, e o aumento dos preços das commodities acon-
teceu pela grande demanda. 
Portanto, essa reversão dos termos de troca ocor-
reu em circunstâncias únicas; sem a ação de um gran-
de player mundial que aumente os preços das com-
modities, a teoria cepalina tende a predominar. Por fim, 
o quinto mito, em que se observa, de forma explícita, a 
base teórica do artigo, busca responder se o cresci-
mento das exportações de commodities tem causado a 
doença holandesa no Brasil. Em suma, segundo os 
autores, a doença no Brasil é mais do tipo brasileira do 
que holandesa, derivada de instituições fracas, fre-
quente mudança na regulamentação, deficiências crô-
nicas de infraestrutura, estrutura tributária elevada, 
baixos investimentos em educação, ciência e tecnolo-
gia. Esses fatores afetariam a competitividade mais do 
que a apreciação cambial derivada da valorização dos 
preços das commodities e, portanto, eliminando seto-
res industriais menos produtivos e ineficientes. 
Em linha com a teoria das vantagens comparati-
vas, os autores não veem nenhum problema em se 
aproveitar o atual cenário, uma vez que está em ação 
um ciclo sustentável de crescimento baseado em pro-
dutos primários. E, segundo eles ainda, devem-se 
reverter as políticas de proteção à indústria, para estí-
mulos e diversificação das commodities, dado que 
estas possuem capacidade de promover ganhos tec-
nológicos nas cadeias produtivas a elas associadas e 
de absorver mais mão de obra, constituindo-se em 
uma vantagem comparativa efetiva. Os autores negam 
completamente os benefícios (ganhos dinâmicos e 
estáticos de escalas, difusão de progresso técnico, 
efeitos de encadeamentos, dentre outros) de se ter 
uma indústria manufatureira madura, em troca das 
vantagens comparativas das commodities. Se o país é 
rico em recursos naturais e abundante em mão de 
obra, o que esperar dele se não a especialização em 
tais fatores produtivos. Essa é a argumentação dos 
autores, que consideram irracional a ação do Estado 
no sentido de reverter essa tendência natural. A ques-
tão não estaria na especialização em si, dado que esta 
gera recursos para o país se industrializar, mas na 
dificuldade de o Estado romper com o vetor político 
dos tradicionais interesses privados na produção de 
tais recursos e na sua dependência de financiamento 
relacionado aos recursos naturais, que tende a impedir 
a mudança estrutural a favor da industrialização, como 
argumenta Medeiros (2012). Diante dessas dificulda-
des, a bonança externa do Governo Lula parece não 
ter sido aproveitada, pelo menos até o momento. 
O segundo estudo dessa seção, “Desempenho 
industrial e vantagens comparativas reveladas” de 
Sandra Polónia Rios e José Tavares de Araujo Jr., 
resume a desaceleração da indústria pela combinação 
de fatores como crescimento da demanda doméstica, 
retração da demanda externa após a crise financeira 
internacional e expressivo aumento do custo de produ-
ção nos últimos anos. Tentando revelar os setores que 
estão obtendo vantagens comparativas, os autores 
chamam atenção para os desempenhos heterogêneos 
dos diversos segmentos industriais e mostram que não 
há relação direta entre aumento do coeficiente de im-
portações, desempenho de exportações e dinamismo 
industrial. Semelhante ao artigo anterior, a conclusão 
que se chega é de que a indústria manufatureira não 
tem vantagens comparativas em relação às commodi-
ties, e os que tinham alguma inicialmente perderam 
antes mesmo da bonança externa dos preços das 
commodities. 
O artigo final dessa seção, “Novos padrões de 
comércio e política tarifária no Brasil”, trata da política 
comercial externa, com ênfase nas tarifas de importa-
ção, adotada no período recente, na economia brasilei-
ra. Os autores, Renato Baumann e Honório Kume, 
após descrever algumas características do comércio 
internacional de produtos manufaturados, assim como 
a estrutura tarifária recente e os desafios impostos por 
esse novo padrão internacional,discorrem sobre as 
ações setoriais da política econômica. Segundo eles, 
não basta apenas proteger alguns setores, é preciso 
combinar tarifas menores para bens de capitais com 
uma política ativa de incentivo à inovação e ao finan-
ciamento às empresas nacionais. 
A quarta seção, “Política industrial: aspectos ge-
rais”, inicia-se com o trabalho “Padrões de política 
industrial: a velha, a nova e a brasileira” de Mansueto 
de Almeida. Depois de explicar a “velha” (o modelo sul-    
-coreano de apoio do Estado às empresas através de 
concessão de crédito, incentivos a P&D e proteção 
temporária do mercado) e a “nova política industrial” 
(apoio do Estado pautado na solução de problemas de 
ação coletiva e pela oferta de bens públicos locais) e 
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de realizar a comparação entre ambas as políticas, o 
estudo foca nas principais características da atual polí-
tica industrial brasileira, com ênfase no seu elevado 
custo devido ao crescente endividamento do Tesouro 
Nacional para emprestar ao Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (BNDES). Segundo 
Mansueto, a política do Governo seria mais eficiente 
se o foco fosse a oferta de bens públicos, elaborando 
uma abordagem institucional que tenha por objetivo 
eliminar os gargalos e, portanto, aumentar a produtivi-
dade da economia brasileira. Essa abordagem envol-
veria pelo menos quatro elementos: (a) formação de 
conselhos deliberativos; (b) orçamento centralizado 
alocado segundo a demanda; (c) criação de mecanis-
mos de monitoramento; e (d) estabelecimento de re-
gras operacionais. 
O conflito distributivo de uma política industrial é o 
tema do segundo artigo, “Um conflito distributivo es-
quecido: notas sobre a economia política da desindus-
trialização”, de autoria de Vinicius Carrasco e João 
Manoel Mello. Estes basicamente resumem o custo 
social de uma política industrial associada à proteção 
de setores que preservam um preço elevado, de modo 
que ocorre um trade-off entre produtores e consumido-
res. Segundo os autores, dentro desse conflito distribu-
tivo, os consumidores perdem mais do que as empre-
sas ganham. Além disso, a proteção a um setor espe-
cífico tende a formar cartéis, como ocorreu no setor de 
vergalhões no Brasil, mostrado na quarta seção do 
artigo. Entretanto a proteção pode construir uma van-
tagem competitiva, alterando o padrão de vantagens 
comparativas (e o conflito distributivo a favor dos con-
sumidores) como Krugman (1987) argumentou, fato 
desconsiderado pelos autores. 
Por último, no artigo final da seção, “Diversifi-
cação da economia e desindustrialização”, de autoria 
de Tiago Berriel, Marco Bonomo e Carlos Viana de 
Carvalho, é utilizado um modelo simples para capturar 
a eficiência da estrutura produtiva do País, deixando 
de fora o setor serviços. Os resultados mostram que a 
indústria extrativa foi o setor que mais cresceu (4,7%) 
entre 1978 e 2008, seguido da agropecuária (3,6%) e 
da indústria de transformação (1,9%). Este último setor 
ainda apresentou maior volatilidade em relação aos 
demais. Portanto, segundo os autores, uma combi-
nação da indústria extrativa com a agropecuária seria 
estabilizadora do crescimento. Esse é mais um artigo, 
dentro desse livro, que ignora a indústria como promo-
tora do crescimento econômico. Faltou realizar uma 
análise da dinâmica desses dois setores, sem a pre-
sença da indústria de transformação, uma vez que 
parte do crescimento da indústria extrativa e da agro-
pecuária é induzida pelos efeitos de encadeamentos 
para trás da própria indústria manufatureira. 
A última seção do livro, “Política industrial: conte-
údo local, inovação e tributação”, dá continuidade à 
questão da política industrial, sendo composta por 
quatro artigos. No primeiro, “Uma avaliação da política 
de conteúdo local na cadeia do petróleo e gás”, de 
autoria de Eduardo Augusto Guimarães, busca-se 
analisar as mudanças na política de conteúdo local, 
desde a mudança do marco regulatório em 1997, na 
concessão para exploração, desenvolvimento e produ-
ção de petróleo e gás (P&G). Essas mudanças ocorre-
ram em três planos: (a) natureza do instrumento de 
indução do aumento de conteúdo local; (b) definição 
de conteúdo local e dos critérios e regras para sua 
aferição; e (c) procedimentos requeridos para a com-
provação do cumprimento da exigência de conteúdo 
local. 
Leonardo Resende é o responsável pelo segundo 
artigo dessa seção, intitulado “Política industrial para 
inovação: uma análise das escolhas setoriais recen-
tes”. O texto traz três contribuições ao debate sobre a 
política industrial recente: (a) o Estado deve promover 
inovação onde, do contrário, ela não seria realizada 
pelo setor privado; (b) ao realizar exercícios empíricos, 
observa-se que os setores escolhidos pela Política de 
Desenvolvimento Produtivo (PDP) não foram os seto-
res com maior intensidade de investimento no período 
2007-08 e 2010-11; e (c) através de exercícios empíri-
cos, observa-se que, no Plano Brasil Maior, a seleção 
de setores não foi realizada com base em diferenças 
de concentração ou de tamanho de cada setor, no 
período 2010-11. 
O artigo seguinte, “Abertura, competitividade e 
desoneração fiscal”, escrito por Rogério L. F. Wereck, 
trata da recente política de desoneração fiscal do Go-
verno. Com a abertura comercial, as exportações cres-
ceram, entretanto foram acompanhas pelas importa-
ções, isso se traduzindo em perda de competitividade 
para a indústria doméstica. Segundo o autor, essa 
perda de competividade tem sido financiada por uma 
taxa de câmbio depreciada, que se torna insuficiente 
frente à carga tributária que cresce a cada ano. Reco-
nhecendo isso, o Governo recentemente tem desone-
rado a folha de pagamento da indústria, dando um 
pouco de fôlego ao setor. Essa estratégia pode ser 
substituída por outra, que tribute o faturamento bruto. 
Política esta que, na visão de Wereck, pode ser carac-
terizada como espalhafatosa e pouco transparente, 
que pouco desonera, dado que, ao invés da simples 
redução da alíquota de contribuição patronal, o que 
pode ocorrer é uma injustificável mudança de base 
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fiscal. Na verdade, a política de desoneração fiscal do 
Governo é pouco sustentável. 
O artigo de fecho do livro, denominado “Estabili-
zadores automáticos e política industrial”, ficou da 
responsabilidade de Fernanda Guardado e Mônica 
Baumgarten de Bolle. A ideia principal desse texto é 
contrário a do artigo anterior, ou seja, de que é melhor 
tributar o faturamento bruto do que a contribuição pa-
tronal. A base do argumento das autoras sustenta-se 
no que elas denominam estabilizador automático. Di-
ante de um choque negativo, o Governo pode reduzir a 
alíquota de imposto sobre o faturamento, assim pre-
servando a taxa de lucro da empresa. Quando o im-
posto desonerado incide sobre a folha de pagamentos, 
esse mecanismo é restringido pelas dificuldades de 
ajustar a força de trabalho, devido às rígidas leis traba-
lhistas no País. O efeito negativo desse mecanismo é 
o custo social que ele implica: recursos que deveriam 
ser aplicados para o beneficio da sociedade são trans-
formados em lucro para as empresas. Uma política 
monetária que reduza a taxa de juros pode amenizar 
esse efeito negativo; ocorreria uma espécie de com-
pensação do gasto com juros da dívida, preservando 
inclusive o superávit primário. 
Em suma, o livro expõe uma rica contribuição do 
pensamento ortodoxo sobre o processo de desindus-
trialização vigente no Brasil, que, ao contrário da visão 
novo desenvolvimentista2, encontra a explicação para 
a desaceleração da indústria pelo lado da oferta, mais 
precisamente pelo elevado custo de produção e pela 
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